
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS       Nº 148.136 - DF (2009/0184085-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : MARILIA GABRIELA GIL BRAMBILLA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : A L O 

EMENTA

HABEAS CORPUS.  ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR CONTRA 
CRIANÇA DE 6 ANOS PRATICADO ANTES DA EDIÇÃO DA LEI 12.015/09. 
ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE DO MP COM BASE NA ANTIGA REDAÇÃO DO 
ART. 225 DO CPB QUE TINHA COMO REGRA A AÇÃO PENAL PRIVADA. AÇÃO 
PENAL PÚBLICA PREVISTA PARA A VÍTIMA HIPOSUFICIENTE. NORMA 
ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 QUE DESIGNOU ESPECIAL 
ATENÇÃO ÀS CRIANÇAS E AOS ADOLESCENTES. INCOMPATIBILIDADE DO 
ART. 225 DO CPB (ANTIGA REDAÇÃO) COM A ORDEM CONSTITUCIONAL 
VIGENTE. NÃO RECEPÇÃO, PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, DO ART. 
225 DO CPB (ANTIGA REDAÇÃO). PARECER MINISTERIAL PELA DENEGAÇÃO 
DO WRIT.  ORDEM DENEGADA.

1.   O art. 225 do CPB, em sua antiga redação, excepionava 
apenas dois casos em que seriam cabíveis a Ação Penal Pública para os crimes 
sexuais praticados contra vulneráveis: (a) se a vítima ou seus pais não pudessem 
prover às despesas do processo, sem privar-se de recursos indispensáveis à 
manutenção própria ou da família ou (b) se o crime fosse cometido com abuso do 
pátrio poder, ou da qualidade de padrasto, tutor ou curador (§ 1o., I e II).

2.   A Carta Política de 1988, entretanto, designou especial 
atenção às crianças e aos adolescentes e previu que cabe não só a família, mas 
também ao Estado assegurar à criança todos os direitos ali previstos. A partir dessa 
premissa, não me parece razoável que a proteção jurisdicional do Estado, em caso 
de um crime hediondo de extrema gravidade e praticado contra uma menor, seja 
reservada apenas a um reduzido número de crianças, com fulcro exclusivamente 
em sua situação econômica.

3.   A subordinação da punibilidade dos crimes contra a liberdade 
sexual praticado contra menores a seus representantes legais é claramente 
incompatível com o texto constitucional em vigor, portanto correta a decisão do 
Tribunal a quo que reconheceu não ter sido o art. 225 do CPB recepcionado pela 
Constituição de 1988. 

4.   Assim, o Ministério Público é parte legítima para propor a Ação 
Penal instaurada para verificar a prática de atentado violento ao pudor contra 
criança, independentemente da condição financeira da mesma.

5.   Parecer do MPF pela denegação do writ.
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6.   Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros 
Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília/DF, 22 de fevereiro de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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